Exmo. Sr. Desembargador Vice-Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de .........


(nome completo), brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB sob o nº ....., com escritório à Rua .... nº...,  Bairro ...., na cidade de ......., CPF ...., ao final assinado, vem à presença de V. Exa., com fundamento nos artigos 647 e 648 do Código de Processo Penal e artigo 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal, impetrar a presente ordem de HABEAS CORPUS, COM PEDIDO DE LIMINAR em favor de (nome, qualificação, endereço), portador do  CPF ..... e RG......, o que o faz pelos fatos e fundamentos seguintes:


O paciente teve decretada sua prisão preventiva pelo Juízo de Direito da Comarca de ..., diga-se, equivocadamente, fato que constitui flagrante ilegalidade, sanável por meio de "HABEAS CORPUS", que ora se impetra a seu favor, esperando seja o mesmo recebido e deferido liminarmente, com a expedição de alvará de soltura e com o trancamento dos processos instaurados por absoluta falta de justa causa. 


Insta ressaltar, mais, que, malgrado seja o acusado portador de curso superior, engenheiro agrônomo, está recolhido em cela comum, juntamente com outros presos, em afrontosa violação à lei e ao direito do paciente.


Contra o paciente foram aviados três (3) processos pela Comarca de ...., a saber:


Processo n.º ... em que foi denunciado como incurso nas sanções do artigo 171, § 2º, VI, do Código Penal, Fraude no Pagamento por Meio de Cheque, em que figura como vítima ...., tratando-se de cheque contra o Banco ....., Agência de ......, de emissão de ...., datado de 26 de setembro de 2007, para ser cobrado no dia 15 de outubro de 2007, ou seja, pré-datado.


Processo nº ..... em que foi denunciado como incurso nas sanções do artigo 171, caput, do Código Penal, Estelionato, em que figura como vítima ...., tratando-se de dois (2) cheques contra o Banco ....., Agência de ..... de emissão da conta conjunta de ....., nos valores, um, de R$ 5.3399,00, e, outro, de R$ 10.000,00, ambos datados de 05 de novembro de 2007, para serem cobrados no dia 17 de dezembro de 2007, ou seja, pré-datados.


Processo nº .... em que foi denunciado como incurso nas sanções do artigo 171, § 2º, VI, do Código Penal, Fraude no Pagamento por Meio de Cheque, em que figura como vítima ....., tratando-se de cheque contra o Banco ....., Agência de ...., no valor de R$ 707,20, de emissão de ...., datado de 03 de outubro de 2007, para ser cobrado no dia 03 de novembro de 2007, ou seja, pré-datado, posteriormente trocado por outro cheque, também pré-datado, no valor de R$ 810,00, de emissão de ...., datado de 20 de novembro de 2007 para ser cobrado no dia 01 de dezembro de 2007, onde foram incluídos no valor despesas de juros, correção monetária, e outras, ou seja, cerca de quinze por cento (15%) de encargos.


Em todos estes processos houve representação pela prisão preventiva do denunciado, ora paciente, ao fundamento de que o mesmo, juntamente com o co-autor, teria desaparecido da cidade, obstaculizando as investigações, e, ainda, para garantia de ordem pública para que não voltem a delinqüir.


Com relação ao paciente, a própria autoridade policial informa que ele residia na cidade de ...., onde, por fim, foi preso, tendo endereço certo que, mais tarde, foi fornecido pela própria polícia.


Deste modo, não se pode dizer que o acusado estaria se furtando à aplicação da lei penal, já que tinha e tem endereço certo, onde foi encontrado, endereço do conhecimento da autoridade policial que o forneceu nos indigitados processos.


Não se obstacule que o acusado "voltaria" a delinqüir, mesmo porque, como se verá adiante, o acusado não cometeu qualquer crime, eis que sua conduta é atípica.


Se isto não bastasse, a Meritíssima Juíza de Direito da Comarca de ..... não era e não é competente para conhecer do pedido de prisão preventiva, posto que não era e não é competente para o processo, posto que tratando-se de crime cometido através da emissão de cheque sem suficiente provisão de fundos em poder do sacado, o foro competente para a ação penal é o do lugar do pagamento do cheque pelo banco sacado, nos casos, os juízos das Comarcas de .... e de .....


O paciente, desde o início, insurge-se contra pretensa competência do Juízo da Comarca de ...., bem como, ainda, insurge-se contra a própria imputação, já que os fatos descritos nas denúncias não constituem crimes, são atípicos, daí que a tipificação das infrações que lhe foram imputadas é afrontosa aos mais comezinhos princípios do direito.


A Meritíssima Juíza rejeitou a argüição de incompetência, sendo que, no mérito propriamente dito, determinou a audiência do Ministério Público, porém, com a manutenção do ora paciente preso, repita-se, indevidamente, já que os fatos capitulados são atípicos, não constituem crimes.


É contra a decisão que rejeitou a argüição de incompetência, que, por conseqüência, tornaria o decreto de prisão insubsistente, impondo a soltura do paciente, e, enfim, contra a decisão que deixou de determinar a imediata soltura do paciente, já que os fatos são atípicos, não constituindo crimes, faltando justa causa para a ação penal, constituindo indisfarçável coação ilegal, é que ora se insurge, mercê da presente impetração, requerendo, seja recebida e concedida liminarmente a impetração, com a imediata soltura do paciente.


O paciente encontra tolhido de seu direito de liberdade de ir e vir, em virtude do absurdo e injustificado decreto de prisão preventiva, posto que impresentes os motivos autorizadores, além do que, repita-se, a autoridade coatora, a Juíza de Direito de ....., é incompetente para o processo e para tal decretação, sem olvidar que o fato não constitui crime, repita-se, mais uma vez, é atípico. 


Tal coação ilegal é sanável por "habeas corpus".


Não há justa causa para a ação penal, eis que, com lastro na reiterada, remansosa, pacífica jurisprudência de nossos Tribunais, os fatos narrados nas denúncias ofertadas em desfavor do paciente não constituem crimes, são atípicos.





O paciente está, pois, submetido à inafastável constrangimento ilegal, nos termos do artigo 648, I e VI, do Código de Processo Penal, que reza:


"A coação considerar-se-á ilegal: ...

I - quando não houver justa causa; ...

IV - quando o processo for manifestamente nulo".


Determina o artigo 647 do mesmo Diploma Legal:


"Dar-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar na iminência de sofrer violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e vir, salvo nos casos de punição disciplinar."


Dessa maneira, é de ser concedido liminarmente o presente pedido de "habeas corpus", em face da inderrogável coação ilegal que está submetido o paciente ..... por estar denunciado e sob ameaça de julgamento por crime erroneamente tipificado, cuja pena é elevada e gravíssima, em absoluta afronta aos fatos, ao direito e à lei.


Veja-se a incompetência.





Trata-se de denúncia por crime de estelionato fundado em emissão de cheque sem provisão de fundos. 


O foro competente para a ação penal é do local do não pagamento do cheque pelo banco sacado, nos termos da Súmula nº 521 do STF, "verbis":


"O foro competente para o processo e julgamento dos crimes de estelionato, sob a modalidade da emissão dolosa de cheque sem provisão de fundos, é o do local onde se deu a recusa do pagamento pelo banco sacado."


No caso dos autos, os cheques em que se funda a denúncia são sacados contra a agência de .... do Banco ....., razão porque se declinou a competência, nesse caso, para o julgamento é do Juízo da Comarca de ....., e, noutro caso, em que os cheques são sacados contra banco com agência em ..... se declinou a competência, para o Juízo daquela Comarca de .......


A decisão da Meritíssima Juíza de Direito da Comarca de ...., rejeitando a exceção de incompetência, expressa a vontade insana de condenar o acusado, ora paciente, diga-se, paciente de um injustificável decreto de prisão preventiva.


Impõe-se, pois, ainda mercê da presente impetração, o reconhecimento da incompetência do Juízo da Comarca de ....., com a declinação da competência para o Juízo da Comarca de ..... e da Comarca de ...., para onde devem ser remetidos os processos, prejudicados todos os atos praticados neste Juízo, mormente o decreto de prisão preventiva e oferta e recebimento de denúncia em desfavor do acusado, expedindo-se, desde logo, alvará de soltura em prol do mesmo.


No mérito propriamente dito, a oferta e o recebimento das denúncias contra o acusado, ora paciente, não tem como subsistir, estando fadada ao reconhecimento de ausência de justa causa, com o trancamento da ação penal.





A denúncia deve ser rejeitada, com a absolvição liminar do denunciado, revogada a prisão preventiva decretada, eis que o fato constante da denúncia, a toda clareza, não caracteriza o crime que lhe é imputado, além de não se fazerem presentes os requisitos da custódia cautelar.


O acusado foi denunciado em dois dos processos como incurso nas iras do artigo 171, § 2º, VI, do Código Penal, que tipifica:


"Estelionato 


Art. 171 -  ... ... ...

Pena - reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa.

§ 2º - Nas mesmas penas incorre quem: ... ... ...

Fraude no pagamento por meio de cheque

VI - emite cheque, sem suficiente provisão de fundos em poder do sacado, ou lhe frustra o pagamento."


Estabelece o artigo 32 da Lei nº 7.357/85 (Lei do Cheque):


"O cheque é pagável à vista."


Consolida a Súmula 246 do STF:


"Comprovado não ter havido fraude, não se configura o crime de emissão de cheque sem fundos".


Ao que se vislumbra dos documentos constantes dos processos, aqui juntados por cópia, bem como das declarações das pretensas vítimas, estas teriam recebido cheques com prazo para apresentação, ou seja, um cheque pré-datado, emitido em uma data para ser cobrado em outra, tempos depois, com prazo para apresentação.


Em primeiro lugar, os documentos que embasam as denúncias não são cheques, pois que não são pagáveis à vista, portanto, não se podendo falar em crime de fraude no pagamento por meio de "cheque".


Em segundo lugar, ao receber os referidos documentos, as pretensas vítimas sabiam que os mesmos não possuíam fundos, tanto que concederam prazo para o pagamento.


A jurisprudência é remansosa nesse sentido:


"Cheque pós-datado ou pré-datado: Como é emitido em garantia, não configura o crime do § 2º, VI, nem o do caput do art. 171 do CP (STF, Pleno, RTJ 110/79; STJ RHC 2.285, mv - DJU 16.11.92, p. 21151, in RBCCR 1/227; TJDF, RT 788/640; TACrSP, Ap. 1.357.881-9, j. 29.1.2004). A emissão antecipada, para apresentação futura, transforma o cheque em mera garantia de dívida (STF, RTJ 101/124; STJ, RHC 613, DJU 6.8.90, p. 7350)" (apud Celso Delmanto e outros, Código Penal Comentado, Ed. Renovar, 2007, p. 531, nota ao art. 171, § 2º, VI, do CP).


A questão é clara, evidente, saltando aos olhos.


Os documentos são pré-datados, com prazo para apresentação, portanto, não são cheques, constituindo garantias de dívida, por isso não caracterizam crime, devendo os acusados serem absolvidos liminar e sumariamente e arquivados os processos, enfim, não havendo justa causa para a ação penal, impondo-se o trancamento dos processos.


Num dos processos, acusado foi denunciado como incurso nas iras do artigo 171 do Código Penal, que tipifica:


"Estelionato 


Art. 171 -  Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento.


Pena - reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa.


Ao que se vislumbra desse processo, o documento de fls. 08 e 17 (autos originais), bem como das declarações da pretensa vítima (fl. 07 e 58) (autos originais), esta teria recebido primitivamente dois (2) cheques com prazo para apresentação, ou seja, ambos  cheques pré-datados, emitidos em 05 de novembro de 2007 para serem cobrados em 17 de dezembro de 2007.


Na mesma esteira, o documento que embasa a denúncia não é cheque, pois que não é pagável à vista, portanto, não se podendo falar em crime de fraude no pagamento por meio de "cheque", nem mesmo de estelionato, tal como definido no "caput" do artigo 171 do Código Penal.


Da mesma forma, ao receber o referido documento, a pretensa vítima sabia que o mesmo não possuía fundos, tanto que concedeu prazo para o pagamento.


A jurisprudência assinala::


"Garantia de dívida: O cheque dado como garantia de dívida está desvirtuado de sua função própria e não configura delito (STF, RT 546/451, RTJ 92/611, Pleno - RTJ 91/15; TJDF, Ap. 9.792, DJU 21.8.91, p. 19.557; STJ, RT 782/544; TJPA, RT 817/635), não tendo qualquer relevância o fato de encontrar-se encerrada a conta corrente no momento da apresentação da cártula (TJDF, Ap. 12.396, DJU 18.11.92, p. 38.148). (Celso Delmanto, op. cit. p. 531, nota ao art. 171, § 2º, VI do CP)


A questão é clara, evidente, saltando aos olhos.


O documento é pré-datado, com prazo para apresentação, portanto, não é cheque, constituindo garantia de dívida, por isso não caracteriza crime, devendo, do mesmo modo, os acusados serem absolvidos liminar e sumariamente e arquivado o processo. 


Tendo, ainda, em vista o decreto de prisão preventiva estribado em crime inexistente, deve tal prisão ser imediatamente revogada, sob pena de coação ilegal.


Se isto não bastasse, não havia e não há motivos para a custódia preventiva.


Não se diga que o acusado estaria obstaculizando as investigações, por não ter domicílio certo, já que a própria Delegada de Polícia identificou o acusado, seu endereço, bem como de sua família.


Se isto não bastasse, o acusado, com a prisão decretada, foi preso em sua cidade ..., o que evidencia que não havia fuga, que não se ocultava, que não oferecia obstáculo, enfim, que não havia os motivos que constaram do pedido e do decreto de prisão preventiva, que, além da atipicidade do fato, levam à insubsistência da prisão.


Presentes os motivos autorizadores da concessão de liminar para suspender os processos até a decisão final do presente "mandamus", e, ao final, a concessão para trancar as indigitadas ações penais, com o arquivamento  dos processos, e, enfim, com a imediata soltura do paciente.

A "fumus boni juris" está evidenciada pela própria descrição fática feita pela denúncia que se contrapõe ao Código Penal e ao direito, mormente doutrina e jurisprudências exaustivamente colacionadas no presente pedido.


O "periculum in mora" é manifesto, eis que o paciente encontra-se preso por imputação de crime, cujo fato atípico, não constituindo infração penal, carecendo das elementares ou requisitos da tipificação dessa imputação.


Urge, pois, EM SEDE DE LIMINAR, sejam suspensos os processos, um, Processo nº ......, com julgamento designado para o próximo dia 17 de novembro de 2007, às 13,30 horas, até o julgamento final do presente "habeas corpus", com a imediata revogação da prisão preventiva decretada e a incontinenti soltura do paciente, e, ao final, NO MÉRITO, haverá de ser concedido para trancar a ação penal pelas imputações feitas, por absoluta falta de justa causa, uma vez que em afronta ao171, "caput" e artigo 171, § 2º, VI, do Código Penal. 


Ante ao exposto, requer seja recebido o presente "HABEAS CORPUS", e concedido liminarmente para suspensão dos processos e imediata soltura do paciente, e, enfim, no mérito, concedida a ordem para trancar a ação penal pela imputação dos crimes descritos por falta de justa causa, tudo como medida de direito e justiça.

Pede juntada e deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

Nota: O presente modelo fora gentilmente cedido pelo advogado Dr. Antonio Tadeu Ribeiro, de Pouso Alegre-MG, a quem agradecemos a cessão.

